
 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

      

A QUESTÃO DA MULHER NOS TRÊS PODERES NA BAHIA: 
O CASO DA COMISSÃO DOS DIREITOS DA MULHER NA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, A COORDENADORIA DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA E A SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS 

MULHERES 
 

Sonia Jay Wright 
wri2sonia@hotmail.com 

JUSFEMINA/UFBA 

Maria Aparecida Silva 
JUSFEMINA/UFBA 

Salete Maria da Silva 
JUSFEMINA/UFBA 

Enézio de Deus Júnior 
JUSFEMINA/UFBA 

Resumo: Este artigo trata do feminismo estatal no Estado da Bahia, com foco nos três poderes da 
República: Legislativo, Executivo e Judiciário. Busca-se apresentar o histórico das principais instâncias 
de mulheres baianas, suas dificuldades no exercício de suas atribuições, atividades realizadas e a 
articulação entre as mesmas. 
Palavras Chave: feminismo estatal, poderes da República, Bahia. 
  

Introdução  

Este artigo apresenta uma visão 

comparada das instâncias de mulheres dos 

três poderes da República na Bahia. Sua 

importância decorre do fato de que a maior 

parte do conhecimento produzido até o 

momento sobre o tema envolve a esfera 

federal desses órgãos e está focada no 

caráter  vertical e na importância dos órgãos 

da União para a criação de Bancadas, 

Conselhos e Secretarias (BONH, 2010). 

Este trabalho privilegia o aspecto horizontal 

dessas instâncias em nível estadual, focando 

especificamente no estado da Bahia.  

Escobar e Funk (2018) preferem 

utilizar o termo “governos subnacionais” 

para referir a todos os níveis 

abaixo do nacional, incluindo, mas não 

limitando, aos níveis intermediário 

(estadual, provincial, departamental, 

regional) e local (municipal, condado, 

cidade). O nível subnacional é importante 

porque a responsabilidade de providenciar 

serviços sociais importantes, como 

educação e saúde, tem sido delegada aos 

níveis mais baixos de governo na maior 

parte da América Latina.  

Governos subnacionais, 

especialmente em sistemas federativos, 

também podem criar leis que afetam a vida 

das mulheres, tais como normas que 

regulam o cuidado com a saúde reprodutiva, 

dentre outras. Além disto, “espera-se que 

mulheres em cargos subnacionais produzam 
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políticas e resultados diferentes dos 

produzidos pelos homens, e melhor 

representem os interesses das mulheres” 

(ESCOBAR; FUNK, 2018, p. 99). É sobre 

isto que este artigo vai se debruçar.  

Metodologia 

 Este texto resulta do Projeto 

intitulado “A Questão da Mulher nos Três 

Poderes da República na Bahia: o caso da 

Comissão dos Direitos da Mulher da 

Assembleia Legislativa (ALBA), a 

Coordenadoria da Mulher do Tribunal de 

Justiça (TJBA) e a Secretaria de Políticas 

para as Mulheres (SPM)”; proposto e 

coordenado pela primeira autora. Para sua 

execução, contou com bolsista do Programa 

Permanecer da Universidade Federal da 

Bahia. A pesquisa foi de ordem exploratória 

e qualitativa e baseou-se em entrevistas 

semiestruturadas realizadas com gestoras 

dos órgãos acima citados, além da coleta e 

análise de documentos e referências 

bibliográficas. Realizou-se entre os meses 

de julho de 2017 a julho de 2018.   

Resultados e Discussão  
 
O feminismo estatal  

Para Nancy Fraser (2010), a 

sociedade capitalista, organizada pelo 

Estado de forma androcêntrica, é 

estruturada em três ordens inter-

relacionadas de subordinação: 

(má)distribuição, (falta 

de)reconhecimento e (falta 

de)representação. A maior parte das 

feministas concorda que superar a 

subordinação das mulheres requer 

transformar radicalmente as estruturas 

sociais, confrontando o sexismo em todos 

os espaços e construindo caminhos,  

inclusive no interior do Estado.  

O feminismo estatal é definido por 

Avelar (2018, p.76, apud LOVENDUSKI, 

2005) como:  

As atividades de feministas e 
femócratas nos governos e 
administrações ou como o 
feminismo institucionalizado 
em agências públicas, ou como 
a capacidade do Estado em 
responder ás demandas das 
agências feministas, ou 
simplesmente como advocacy 
dos movimentos de mulheres 
no âmbito do Estado. 
 

Diversos mecanismos agem entre os 

grupos organizados e as estruturas do 

Estado para viabilizar o atendimento das 

demandas dos grupos eleitoralmente sub-

representados. Isto se dá por intermédio do 

associativismo e da participação em 

instâncias do Estado, como os Conselhos e 

as Conferências Temáticas, que estão em 

conexão com os movimentos, redes e ONGs 

que influenciam o conteúdo da agenda 

pública, legitimando temas não 

privilegiados pelos restritos canais advindos 

do voto (AVELAR, 2018). 
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Na construção política do 

feminismo de Estado, enfatiza-se o percurso 

histórico dos movimentos de mulheres e dos 

feminismos, aliados ao feminismo 

acadêmico e em diálogo com funções, 

atribuições e cargos públicos e estatais 

(AVELAR; RANGEL, 2018). Cruz (2016) 

conceitua feminismo de Estado como a 

atuação do movimento feminista na 

execução da política do governo.  

Para Bohn (2010), feminismo estatal 

é a mobilização do Estado com o objetivo 

de implementar políticas com um 

componente de gênero. É uma estratégia 

importante para a diminuição da 

desigualdade entre homens e mulheres em 

uma sociedade. Em outras palavras, as 

entidades integrantes da burocracia estatal, 

lideradas pelas chamadas femócratas, 

buscam aprovação e implementação de 

políticas que melhorem o status desigual 

das mulheres nos mais diversos campos de 

interação social (BONH, 2010). Tais 

políticas são consideradas exitosas quando  
têm força institucional 
suficiente para abrir espaço 
para as demandas do 
movimento de mulheres no 
interior das arenas decisórias 
estatais; ou seja, são capazes de 
introduzir um componente de 
gênero nas discussões sobre 
políticas públicas (BONH, 
2010, p. 72). 
 

 Outro aspecto é que governos de 

partidos políticos ou coalizões progressistas 

são considerados mais 

conducentes, tanto à implantação de uma 

agência de políticas para as mulheres, 

quanto ao incremento de sua força 

institucional no interior da burocracia da 

estatal, ou seja,  dotadas de pessoal, 

capacidade técnica, autonomia decisória 

para assuntos internos e recursos 

financeiros que lhe permitam exercer suas 

atividades de maneira ativa (BOHN, 2010).  

Lucia Avelar (2013) salienta que as 

conquistas dos movimentos feministas vêm 

mais de sua relação com o Executivo que do 

Legislativo, pois o Brasil é um dos países 

com menores números de mulheres eleitas 

no continente, o que faz com que a sub-

representação feminina na via eleitoral seja 

compensada pela ação ativa dos 

movimentos junto às agências do Estado. 

 
Breve histórico das instâncias de 
mulheres no Brasil 

 

Historicamente, as instâncias de 

mulheres nos três poderes são fruto de uma 

longa trajetória dos movimentos feministas 

e de mulheres que resistem em períodos 

ditatoriais e demandam por inclusão social 

em temos de democracia (WRIGHT, 2016). 

Nas décadas de 1960 e 1970, o 

Brasil viveu uma ditadura com restrições de 

direitos e liberdades políticas. Neste 

período, movimentos de mulheres e 

feministas passaram a lutar pela anistia aos 

presos políticos e pelo retorno dos exilados.  
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Na década seguinte, passou-se à 

defesa da democracia a partir de uma ótica 

feminista: igualdade de gênero, étnica e 

social eram princípios básicos. Partidos de 

esquerda começaram a discutir 

internamente as questões das mulheres, 

enquanto outros ignoraram a emergência de 

seus movimentos e demandas (BLAY, 

2017). 

A criação de instâncias de mulheres 

nas hostes estatais foi incentivada pelas 

Conferências Mundiais de Mulheres a partir 

de 1975 e pelas mobilizações realizadas no 

processo de democratização brasileira.  

Nos anos 1980 foram criados os 

primeiros organismos institucionais para 

tratar especificamente da condição 

feminina, sob gestões democráticas nos 

estados de São Paulo e Minas Gerais.   

 Em termos nacionais, foi criado, em 

1985, o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher-CNDM, cuja existência foi 

fundamental para a participação das 

mulheres na Assembleia Nacional 

Constituinte (SILVA; WRIGHT, 2015). Ao 

longo de anos, coube a este órgão a agência 

governamental dos direitos das mulheres. 

Suas atividades, inicialmente, estavam 

vinculada ao Ministério da Justiça, tendo 

sofrido perdas durante o governo  Collor, 

nos anos 1990.  

Ao longo do período, a agenda das 

mulheres para o Estado envolvia a luta 

contra a carestia, por creches 

e serviços de saúde e contra a violência 

doméstica. Desde então, o feminismo 

negro, através da ONG Geledés, coloca em 

pauta o racismo estrutural e a necessidade 

de mulheres negras afirmarem-se como 

sujeitos históricos.  

Em 2002, na segunda gestão de 

Fernando Henrique Cardoso, criou-se a 

Secretaria dos Direitos das Mulheres, 

importante vitória dos movimentos 

feministas, mas não dispunha de autonomia 

e recursos próprios.   

Em 2003, o Presidente Lula criou a 

Secretaria Especial de Políticas Públicas 

para mulheres (SPM), que no segundo 

governo Dilma perdeu esse status e passou 

a compor uma das secretarias do Ministério 

das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos 

Humanos, com perda de autonomia e 

recursos. Esta realidade também esteve 

presente no governo Michel Temer.  

Nessa trajetória, suas maiores 

conquistas foram: o avanço de diversas leis 

referentes a uma variedade de tópicos, 

como a saúde da mulher, planejamento 

familiar, redução da desigualdade de gênero 

no mercado de trabalho e criminalização da 

violência contra a mulher no âmbito 

doméstico, além de medidas contra o 

racismo e o estabelecimento de creches (site 

SPM-PR). 

Destaca-se ainda suas parceiras com 

as mais diversas entidades governamentais, 
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como o intuito de adicionar um componente 

de gênero às políticas públicas, para que as 

mulheres brasileiras possam obter cidadania 

plena. Ou seja, aumentou-se a capacitação 

do estado (state capacity), nos âmbitos 

municipais e estaduais, de estabelecer uma 

rede de ações públicas.  

A SPM incorporou a diversidade de 

vozes femininas em suas políticas. Em seus 

planos nacionais há medidas relacionadas a 

trabalhadoras rurais, mulheres do campo e 

de floresta, mulheres indígenas e negras, 

mulheres jovens, mulheres idosas, 

empregadas domésticas, mulheres pobres e 

diversas interseções entre esse grupos.  

A SPM contribuiu para o 

fortalecimento do aparato estatal no plano 

subnacional, de modo que cidades e estados 

possam estar adequadamente preparados 

para a total implementação de politicas 

públicas para mulheres, através de laços 

fortes com o movimento de mulheres e 

feministas no Brasil, gerando uma dinâmica 

de cooperação entre ambas as partes.  

No entanto,  a maior parte de 

recursos da SPM foi destinado, não às 

organizações de mulheres da sociedade 

civil,  mas às agências de politicas públicas 

estatais e municipais e a outros órgãos dos 

governos subnacionais (BOHN, 2010).  

Histórico na Bahia 

Na Bahia, entre as décadas de 1980 

e 1990, Antônio Carlos Magalhães 

representou a elite política 

estadual modernizadora e conservadora, 

atuando como um líder populista e autocrata 

(DANTAS NETO, 2007). Neste período,  

Geddel Vieira Lima ocupou vários postos 

em seu governo, forjando-se como herdeiro 

do carlismo. Por estas e outras, não havia 

espaço para a constituição de órgãos 

voltados às demandas femininas no estado.   

Foi em nível municipal, mais 

precisamente em Salvador, no ano de 1985, 

que foi criado o primeiro órgão voltado para 

as mulheres, na gestão de Mário Kertz. O 

Conselho Municipal da Mulher era 

vinculado à Secretaria de Governo, 

posteriormente transformado em 

Superintendência de Políticas para as 

Mulheres. 

Somente em 2007, no governo de 

Jacques Wagner, foi criada, em nível 

estadual, a Secretaria Estadual de Promoção 

da Igualdade, com a responsabilidade de 

implementar políticas de igualdade racial e 

de gênero. No entanto, os movimentos 

feministas e negros aspiravam por 

Secretarias voltadas para suas necessidades 

específicas. Assim, em 2011, tomou posse a 

primeira Secretária Estadual de Políticas 

nas Mulheres (SPM), Vera Lúcia Barbosa, 

oriunda do Movimento Sem Terra.  

No entanto, antes do referido ato, a 

Comissão da Mulher da Assembleia 

Legislativa da Bahia já atuava fortemente.  
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O Tribunal de Justiça da Bahia, por 

seu turno, criou sua Coordenadoria da 

Mulher no ano da criação da SPM, isto é, 

em 2011, contando com a eleição de mais 

desembargadoras, inclusive a primeira 

negra, Luislinda Vallois1. A mencionada 

Coordenadoria nasceu da exigência do 

Conselho Nacional de Justiça, e hoje é um 

órgão vinculado ao Gabinete da 

Desembargadora Nágila Brito, sua atual 

Coordenadora.   

 A primeira instância investigada 

nesta pesquisa foi a Comissão dos Direitos 

da Mulher da ALBA, através de consulta ao 

site do Poder Legislativo estadual e 

entrevista com a atual Coordenadora, 

deputada Luiza Maia. Em seguida, fez-se a 

investigação do órgão do Poder Executivo, 

a Secretaria Estadual de Políticas para as 

Mulheres, através de pesquisa no site e 

                                                             
1 A primeira Presidenta do TJBA foi Silvia Zarif, em 
2008, que trabalhou com mais três mulheres na Mesa 
Diretora, num total de cinco membros. 
2 Associação de Mulheres de Itinga (AMMIGA), 
Casa de Acolhimento de Mulheres em Situação de 
Violência, Secretaria de Desenvolvimento Social e 
Combate à Pobreza (Sedes), Educação e 
Profissionalização para a Igualdade Racial e de 
Gênero (Ceafro/UFBA), Centro de Referência Lélia 
Gonzalez (Lauro de Freitas), Centro de Referência 
Loreta Valadares (Salvador), Centro Maria Felipa da 
Polícia Militar, Coletivo de Mulheres Calafate, 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (de 
Salvador, do Estado e Lauro de Freitas), Delegacias 
Especiais de Atendimento às Mulheres (Brotas e 
Periperi, em Salvador), Defensoria Pública (Núcleo 
de Defesa da Mulher – Nudem), Gabinetes da 
Deputada Alice Portugal e da Senadora Lídice da 
Mata, Instituto Mulheres pela Atenção Integral à 
Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos, Instituto 

entrevista com a Secretária Julieta Palmeira. 

Por fim, buscou-se conhecer a 

Coordenadoria da Mulher do TJ, através de 

consulta ao site e entrevista com a 

Coordenadora Desembargadora Nágila 

Brito. 

 Em termos comparativos, tomou-se 

a história de cada organismo, a articulação 

entre os mesmos, suas atividades e 

dificuldades no desempenho de sua função.  

 Além disto, optou-se por destacar a 

existência e o funcionamento da Rede de 

Atenção das Mulheres em Situação de 

Violência2, formada pelas entidades dos 

movimentos de mulheres e feministas, e 

órgãos estatais, e com grande capacidade de 

articulação desses setores em torno da 

temática da violência contra as mulheres. 

Comissão dos Direitos da Mulher na 

ALBA  

pela Perinatologia do Estado da Bahia, Secretaria 
Estadual da Saúde, Liga de Mulheres de Salvador, 
Marcha Mundial de Mulheres, Ministério Público 
Estadual (Grupo de Atenção e Defesa da Mulher – 
Gedem), Programa de Estudos em Gênero e Saúde 
(Musa) do Instituto de Saúde Coletiva da UFBA, 
Observatório de Violência e Acidentes do Estado da 
Bahia, Observatório de Monitoramento da Lei Maria 
da Penha, Programa de Pós Graduação do Núcleo de 
Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher 
(PPGNeim), Regional da Articulação de Mulheres 
Brasileiras (AMB), Regional da Rede Feminista de 
Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos, Secretaria 
de Políticas para as Mulheres (Lauro de Freitas), 
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 
(Sepromi), Secretaria Estadual de Políticas para as 
Mulheres (SPM), Superintendência de Políticas para 
as Mulheres de Salvador, Secretaria de Segurança do 
Estado da Bahia (SSP), Serviço Viver/SSP, Tribunal 
de Justiça, Vara de Violência Doméstica e Familiar 
e Voluntárias da Bahia. 
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Na história do poder legislativo da 

Bahia, de 1824 aos dias atuais, apenas 29  

mulheres foram eleitas deputadas estaduais. 

A primeira foi empossada em 19353 e a 

única mulher declaradamente negra a 

ocupar este cargo somente foi sufragada em 

2018,4 devendo tomar posse em janeiro 

vindouro.  

Todavia, as deputadas estaduais da 

Bahia nem sempre tiveram um espaço ou 

organismo específico na Assembleia 

estadual para reverberar as vozes, demandas 

e interesses da parcela feminina da 

sociedade baiana, haja vista que a Comissão 

Especial de Defesa dos Direitos da Mulher 

da ALBA somente foi criada em 1995, 

tendo como primeira Presidenta a Deputada 

Maria Del Carmen, sucedida pela deputada 

Maria José Rocha. 

  Enquanto Comissão Permanente dos 

Direitos da Mulher, foi instituída na 17º 

Legislatura (2011-2015), e instalada em  

12/03/2014, tendo, como titulares, um 

homem, Carlos Geilson (PSDB) e as 

seguintes mulheres: Graça Pimenta 

(PMDB), Kelly Magalhães (PC do B), 

Luiza Maia (PT), Maria Luiza Barradas 

(PSC), Maria Luiza (PSD), Neusa Cadore 

                                                             
3 Maria Luiza Bittencourt, cujo mandato foi 
interrompido pela ditadura Vargas em 1937 
4 Olivia Santana, do PCdoB, eleita no pleito de 2018. 
5 Aprovada em 2012, dispõe sobre a proibição do 
uso de recursos públicos para contratação de 

(PT) e Ângela Sousa (PSD), além das 

suplentes Ivana Bastos (PSD) e Maria del 

Carmen (PT), e Luciano Simões (PMDB), e 

Álvaro Gomes (PC do B). 

 Segundo a Deputada Luiza Maia, 

que está em seu segundo mandato à frente 

desta Comissão, sua natureza “é meramente 

técnica, para dar pareceres apenas.” A 

Bancada Feminina, supra-partidária, é que 

exerce a função política, tendo uma líder. 

Tanto a Comissão como a Bancada, 

composta pelas oito deputadas mulheres, 

não possuem orçamento próprio. Utilizam-

se, para seus trabalhos, da verba de 

combustível, assessoria, “carro bonito”, 

segurança, informática e gráfica dos 

respectivos gabinetes. Entre suas 

atividades, destaca-se, principalmente, o 

Março Mulher.  

A produção legislativa é mínima, 

pois vota-se principalmente projetos 

oriundos do Executivo. A Deputada, que é 

autora do Lei Antibaixaria5, ressalta o  

Projeto “Propaganda sem Machismo”, no 

contexto do qual foram feitas audiências 

públicas que contribuíram para mudar um 

pouco a cultura machista do marketing de 

algumas empresas.  

artistas que, em suas músicas, desvalorizem, 
incentivem a violência ou exponham as mulheres a 
situação de constrangimento, ou contenham 
manifestações de homofobia, discriminação racial 
ou apologia ao uso de drogas ilícitas. 
 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

Vale mencionar que na ALBA há 

uma proibição de projetos que gerem 

despesas, o que limita totalmente a atuação 

legislativa da/os deputada/os, assim como 

os vetos do Governador. 

 Luiza Maia destaca a participação 

da comissão no “Dossiê Bahia e a Violência 

contra as Mulheres”, elaborado pela Rede 

de Atenção às Mulheres em Situação de 

Violência, composta pela sociedade civil e 

órgãos estatais, e apresentado à Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito, em 2012. 

 Registra que a Comissão está atenta 

às demandas dos movimentos de mulheres 

da Bahia e sempre colabora com os 

mesmos. 

 Quanto à sua relação com a Bancada 

Feminina Federal, afirma que suas 

proposições são apresentadas no Congresso 

Nacional, pela Deputada Federal Alice 

Portugal (PCdoB) e a Senadora Lídice da 

Mata (PSB). 

Secretaria Estadual de Políticas para as 
Mulheres  
 

Criada em 2011, a SPM, segundo a 

Secretária Julieta Palmeira6, é fruto do 

movimento feminista baiano. Sua 

característica é ser uma secretaria de 

articulação com vistas a promover políticas 

estruturantes, “de estado, não só políticas de 

                                                             
6 Julieta Palmeira é médica geriatra, participante da 
União Brasileira de Mulheres e assumiu a gestão da 

governo, onde sai um governo, muda; sai 

outro governo, e vai mudando”.  

Para ela, são políticas de 

empoderamento feminino nas diversas 

áreas e distintas esferas da vida cotidiana, 

tais como empresas, sindicatos, academia, 

etc, “para que as mulheres ocupem os 

espaços de decisão e tenham autonomia 

econômica e social.” 

Para a ampliação das políticas para 

as mulheres, Julieta sustenta que  
há apenas uma saída, que é 
romper com a sub-
representação feminina nos 
espaços de decisão e com a 
subtração da democracia em 
nosso País.  

 
Na sua visão “é preciso que se tenha 

uma intersecção com a política nacional 

com a política estadual e a política 

municipal”, mas acaba constatando que 

“sem orçamento não se consegue fazer 

isso”. Um exemplo referente ao corte de 

recursos, é a Casa da Mulher Brasileira:  
Aqui estava avançada na Bahia, 
seria o primeiro estado a ter a 
Casa da Mulher Brasileira.  Nós 
fizemos todos os convênios 
com o Banco do Brasil, através 
de minha antecessora. Quando 
entrou o governo Temer, o 
processo foi desatualizado e 
agora temos que começar tudo 
de novo, só que agora não tem 
mais recursos para fazer. Nós 
temos o terreno dado pelo 
Estado, que é a contrapartida do 

SPM em 2017, após a gestão de Olívia Santana 
(2015/2016). 
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Estado e também as pessoas, 
mas chegando a hora do 
impulsionamento federal, 
como deve ser, nós não temos.  

Além da articulação, a secretária 

reforça o princípio da transversalidade na 

execução de políticas para as mulheres, ou 

seja, todas as áreas devem perpassar a 

questão das mulheres. Destaca ações 

transversais com as Secretarias da 

Educação, Trabalho, Esporte, da Justiça e 

Direito Humanos, Promoção da Igualdade 

Racial, Cultura e Ciência e Tecnologia. 

Como dificuldade, ela aponta a falta 

de verticalização da Secretaria, pois, 

diferentemente das Secretarias de 

Educação, não há secretarias de políticas 

para as mulheres em todos os municípios, 

que são territórios onde as pessoas vivem. 

Quanto à estruturação da Secretaria, 

critica a “tendência de alojar todos os 

movimentos em uma secretária só” e o fato 

de que “nem o próprio governo sabe qual é 

a função da secretária de Políticas para as 

Mulheres”. 

Do ponto de vista de articulação 

com a sociedade civil e demais poderes, ela 

chama atenção para o fortalecimento da 

Rede de Atenção a Mulher em Situação de 

Violência, que envolve os três poderes: o 

legislativo, para garantir as políticas; o 

executivo, para a destinação orçamentária e 

execução dessas políticas; e os órgãos do 

Tribunal de Justiça, que não são órgão de 

governo e sim de estado. 

“Aqui no nosso estado, com 417 

municípios, temos 3 varas especializadas e 

15 DEAMs, localizadas em municípios 

acima de cem mil habitantes”. 

Ainda em suas palavras: 

As defensorias públicas 
também são instituições do 
estado e não do governo, então 
não é um problema só de 
âmbito da estrutura vertical ou 
âmbito federal, estadual e 
municipal: é um problema 
também dos poderes 
instituídos, tanto os poderes do 
governo, no caso do Executivo, 
como as instituições que fazem 
parte do estado e que são de 
outro poder, que é o caso do 
Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário.  

  Com relação aos movimentos de 

mulheres e feministas, ela afirma que suas 

relações são muito boas, pois é oriunda 

desses movimentos. Uma de suas ações é o 

fortalecimento dos conselhos dos direitos 

das mulheres, através da capacitação de 

conselheiras. Esses conselhos são 

consultivos, diferentemente dos conselhos 

de saúde e educação, que são deliberativos. 

Os conselhos exercem a função de controle 

social.  

Quanto a sua relação com a 

Comissão da Mulher da Assembleia 

Legislativa, assinala que é uma comissão 

ativa das 8 deputadas, com as quais tem uma 

relação próxima, de apoio mútuo. Da 

mesma forma é a relação com a Bancada 
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Feminina da Câmara de Vereadores de 

Salvador, centrada na priorização da eleição 

de mulheres para os legislativos federal, 

estadual e municipal, pois mesmo as 

bancadas sendo compostas por mulheres de 

diversos partidos há uma interlocução com 

elas e ações conjuntas, como é o caso da Lei 

Antibaixaria. 

Sobre sua relação com a 

Coordenação da Mulher do TJ-BA, destaca 

que se dá através da Rede de Atenção da 

Mulher em Situação de Violência, da qual 

participa a própria Desembargadora Nágila 

Brito. O trabalho em rede envolve diversas 

áreas, como a Ronda Maria da Penha, as 

Varas de Violência Doméstica e Familiar, a 

Defensoria, o Ministérios Público, as 

Delegacias de Especiais da Mulher e a 

Prefeitura Municipal de Salvador. 

Coordenadoria Estadual da Mulher do 
TJ  

A Coordenadoria Estadual das 

Mulheres em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar (CEMSVDF) foi 

instituída em 2011, por orientação do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

estabelece 

a criação das coordenadorias 
nos Tribunais de Justiça 
Estaduais, responsáveis pela 
elaboração de sugestões para o 

                                                             
7 A mesma está à frente da Coordenadoria desde 
2012. Antes de ser desembargadora, ela atuou no 
Ministério Público, por 33 anos. 

aprimoramento da estrutura do 
Judiciário na área do combate e 
prevenção à violência 
doméstica e familiar contra as 
mulheres, a fim de garantir os 
direitos humanos das mulheres 
nas situações previstas na Lei 
Maria da Penha (site TJBA). 

Entre suas atribuições está a 

incumbência de promover a articulação 

interna e externa do Poder Judiciário com 

outros órgãos governamentais e não 

governamentais, além de atuar sob as 

diretrizes do CNJ em sua coordenação de 

políticas públicas a respeito do tema. A 

Coordenadoria está vinculada à Assessoria 

Especial da Presidência do TJBA.  

Em entrevista com a Coordenadora, 

Desembargadora Nágila Brito7, ela afirma 

que a Coordenadoria “é restrita à questão da 

violência, porque no Ministério Público, e 

parece que na Defensoria também, a 

estrutura do GEDEM8 é maior que a 

Coordenadoria da Mulher no Tribunal de 

Justiça”. Para ela, a “Lei Maria da Penha foi 

uma espécie de estimulo para que os 

tribunais criassem varas da violência 

doméstica”, pois “essa Lei obriga”.  No 

entanto, elucida que a Coordenadoria da 

Mulher não é um órgão executor da Lei.  

Da Lei Maria da Penha ela destaca 

as medidas protetivas:   

8 Grupo de Atuação Especial em Defesa da Mulher 
e População LGBT. 
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As medidas protetivas são 
muito importante. Parece coisa 
tão simples, mas serve para 
determinar o pagamento de 
alimentos provisórios, pois a 
mulher que sofreu agressão, 
que está em risco de vida, não 
vai voltar a viver com ele por 
necessidade de dar comida aos 
filhos, pois tem a pensão e ele 
deve cumprir isso aí. No 
primeiro momento temos que 
propagar muito, informar as 
mulheres que existe uma casa 
de abrigamento temporário na 
cidade de Salvador para que ela 
não volte para casa naqueles 
casos mais graves.  

 
Ressalta ainda que o agressor/a tem 

que cumprir a medida protetiva, pois, “se 

não cumprir, pode ser preso.”  

Sua percepção sobre a relação da 

Coordenadoria com a sociedade civil é de 

que aquela “deve se abrir para ouvir, para 

participar em uma Rede de proteção, 

acolhendo a todas e fazendo a Lei Maria da 

Penha funcionar”. A Coordenadora 

ressaltou que convênios com prefeituras e 

faculdades fortalecem a rede de proteção. 

Ainda sobre a Rede de proteção, afirma que: 
É ampla. São órgãos estatais e 
movimentos sociais. 
Formalmente estão o 
Ministério Público, Defensoria 
Pública, Gedem, Nudem. Eles 
ajudam as Varas, fazem 
trabalhos juntos, audiências 
públicas tudo junto, procurando 
juntos soluções.  Tem também 
no setor municipal [Salvador] o 
Loreta Valadares que faz parte 
desta rede de proteção, que as 
mulheres podem ser 
encaminhadas para lá e tem 
inúmeros 
serviços que 

podem ser utilizados por elas, 
como defesa pessoal, 
encaminhamento a credito, 
psicóloga, assistente social  

 
Quanto à capacitação, seu público 

prioritário são a/os juíza/es. No dizer dela: 
Foi feito um kit para eles, com 
carta explicando a Lei, porque 
muitos não tem conhecimento. 
No carnaval a gente faz um kit 
com uma cartinha bem 
simpática explicando um pouco 
a Lei [Maria da Penha], Lei de 
Custodia, concessão da medida 
protetiva e da prisão 
preventiva. Lá tem um modelo 
da medida, já com uma 
fundamentação e com tudo, 
para facilitar, pois como são 
muitos casos e de todos os 
tipos, não somente da violência 
doméstica, é um plantão no 
carnaval. Eu tentei facilitar para 
a população e rede em geral.  

 
 Sobre a articulação da 

Coordenadoria com a SPM, Dra. Nágila 

afirma que é excelente, e ambas fazem parte 

da Rede de Proteção. Ela salienta que a 

relação é de ajuda mútua, pois tanto a SPM 

como a Coordenadoria são algo muito novo, 

não tem muito dinheiro. E que elas estão 

fazendo o que outros estados vem fazendo, 

como a Ronda Maria da Penha, do Rio 

Grande Sul, que foi premiada.  

Sobre o trabalho conjunto com a 

Comissão da Mulher da ALBA, ela 

respondeu que “sempre convidam para 

participar, pedem ajuda quando tem algum 

projeto de lei, existe um diálogo, sempre 

temos participado e elas também, como da 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

Lei antibaixaria”. No entanto ela nota que 

“no momento não temos nenhum projeto 

juntas, porque observo que nesse setor 

nunca tem dinheiro. Nossa Coordenadoria 

funciona, é um órgão da presidência, ou 

seja, eu não sou ordenadora de despesa para 

nada”.  

Ressalta-se que a prioridade da 

atuação da Coordenadoria tem sido a 

Campanha “Justiça pela Paz em Casa”, que, 

além do Judiciário, conta com a 

participação do Ministério Público, a 

Defensoria e advogada/os. Foi feito um 

trabalho de formação com magistradas/os e 

servidoras/es e estagiárias/os em várias 

comarcas, recomendando a Ronda dos 

Homens9, estabelecida pelo Comitê de 

Governança da Ronda Maria da Penha, da 

Secretaria de Políticas para s Mulheres do 

Estado da Bahia. O Dia Internacional da 

Mulher e o Pacto pela Vida são marcos do 

trabalho da Coordenadoria. 

No âmbito do TJBA, a 

Coordenadoria da Mulher pressionou pela 

instalação da 3ª. Vara de Violência 

Doméstica e Familiar10 da comarca de 

Salvador e pelo fortalecimento do Viver11, 

                                                             
9 São “grupos reflexivos para homens, que 
consistem em oficinas temáticas com participação 
exclusiva de homens, facilitada por um Policial 
Militar da Ronda Maria da Penha, que visa discutir e 
fomentar a percepção das violências cotidianas 
empreendidas pelos homens em seu convívio 
sociocultural” (vide site TJBA). 
10 Estas, por proposta da Coordenadora, passaram a 
ser denominadas Varas de Justiça pela Paz em Casa. 

através de ofício e audiência pública, 

convocada pela Câmara Municipal de 

Salvador, em articulação com a 

Coordenadoria, o Ministério Público, 

Secretaria de Políticas para as Mulheres, 

Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, 

Secretaria de Saúde, a Secretaria de 

Governo, a Secretaria de Desenvolvimento 

Social a Rede de Enfrentamento à Violência 

contra a Mulher. Peticionou também à 

Defensoria a designação de defensor/a para 

atuar nas VVDF de Camaçari e Salvador. 

Magistradas/os titulares de Varas da 

Justiça pela Paz em Casa são sete, no total: 

três em Salvador, um em Feira de Santana, 

um em Juazeiro, uma em Vitória da 

Conquista e um em Camaçari. Quatro são 

mulheres e três homens, isto é, cerca da 

metade são do sexo masculino. A 

orientação do movimento feminista é que, 

preferencialmente, esses cargos sejam 

preenchidos por mulheres. Por outro lado, a 

Bahia possui 417 municípios, e apenas 0,17 

do total possuem VJPC, embora sejam as 

cidades mais populosas do Estado. 

Segundo a Desembargadora, “as 

Varas deveriam funcionar dentro de uma 

Para a Des. Nágila, “a utilização da palavra ‘paz’ na 
denominação das unidades judiciárias pode 
transmitir uma ideia de pacificação da família e pode 
tirar o foco da luta das mulheres no combate às 
agressões” (site TJBA). 
11 Serviço oferecido pelo Estado da Bahia às vítimas 
de violência sexual, incluindo assistência 
psicossocial, jurídica e médica, cujo funcionamento 
esteve ameaçado de sua continuidade. 
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faculdade12, principalmente a que tivesse 

cursos de Direito, Psicologia e Serviço 

Social”. Ao ser inquerida se há espaço para 

o Bacharelado em Estudos de Gênero e 

Diversidade, respondeu positivamente e 

destacou que, para ela, “as varas precisam 

de estagiárias de diversos campos e de 

professores que supervisionem”.  

Considerações Finais 

Em comum, verificou-se a falta de 

estrutura das três instâncias, os orçamentos 

mirrados e, mesmo assim, a realização de 

ações conjuntas e singulares desses órgãos 

no sentido de colocar em debate na esfera 

pública as questões de gênero, com projetos 

de lei, projetos sociais e varas pela paz em 

casa. 

Percebeu-se que as mulheres na 

política institucional reproduzem a não 

remuneração do trabalho doméstico e 

familiar ao não terem um orçamento 

significativo para os seus trabalhos.  

Por outro lado, viu-se uma enorme 

capacidade de trabalho conjunto e 

colaborativo, cuja melhor demonstração é a 

união de entidades do movimento de 

mulheres e feministas, com órgãos estatais, 

incluindo ainda a academia, para elaborar o 

Dossiê entregue à CPMI sobre violência 

contra a mulher na Bahia.  

                                                             
12 É o caso da 3ª. Vara, que funciona na universidade 
privada Unijorge e a 2ª., na Faculdade particular Rui 
Barbosa. 

Notou-se que, enquanto a Bancada 

Feminina da Assembleia e a sua Comissão 

de Direitos da Mulher tiveram seu início na 

década de 1990, estimuladas pela criação do 

Conselho Nacional de Direitos da Mulher 

em 1985, a criação da Coordenadoria da 

Mulher do TJ-BA foi uma imposição do 

Conselho Nacional de Justiça, em 2011.  

 Observou-se também, o caráter 

pluripartidário da Comissão de Direitos da 

Mulher da ALBA, ao passo que há uma 

expressão partidária da SPM estadual, em 

que a primeira Secretária é do Partido dos 

Trabalhadores e as secretárias seguintes são 

do mesmo partido ou do Partido Comunista 

do Brasil, PCdoB.  

A Coordenadora da Mulher do 

Tribunal de Justiça tem assumido uma 

posição suprapartidária, trabalhando 

conjuntamente com todas as vertentes 

políticas e priorizando a questão da 

violência doméstica e familiar, tendo, 

portanto, uma abordagem mais focada que 

as outras duas instâncias. 

 Feito este comparativo, a 

expectativa é de que, numa outra 

conjuntura, e com uma maior participação 

feminina na política e nos espaços 

decisórios, essas instâncias se 

democratizem cada vez mais, e ganhem 
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mais recursos e reconhecimento em seu 

trabalho de inclusão das mulheres, sua 

visibilização e empoderamento. 
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